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Até tapa na cara já acon
teceu, mas a Constituinte 
não resolveu os temas polé
micos. Assuntos como du
ração do mandato do presi
dente Sarney, sistema de 
governo, reforma agrária e 
anistia continuam em sus-

. pense. E, tudo indica, so
mente serão definidos na 
reta final dos trabalhos, 
quando os embates entre 
progressistas e conserva
dores, direita e esquerda, 
nacionalistas e entreguis-

.tas, deverão se repetir. 
Desde o inicio dos traba

lhos das subcomissões, os 
constituintes se deparam 
com esses temas polémicos 
que vêm polarizando as 
discussões da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Na Comissão da Ordem 
Económica, por exemplo. 

onde a maioria dos consti
tuintes que dela participa
ram pertence à ala mais 
conservadora, a briga ideo
lógica entre as correntes 
politicas da direita e da es
querda, tem dificultado o 
trabalho do relator da Co
missão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral, 
que ainda não obteve apoio 
suficiente para definir os 
critérios que nortearão a 
politica fundiária da Nova 
Carta. 

As divergências ideológi
cas entre progressistas e 
conservadores também 
têm inviabilizado qualquer 
acordo em relação à ques
tão da estabilidade no em
prego e a jornada de traba
lho. Na Comissão da Or
dem Social, onde a maioria 
dos constituintes defendia 
ideias mais avançadas, ao 
contrário do que ocorreu na 
Ordem Económica, os arti

gos relacionados aos direi
tos dos trabalhadores ain
da deverão suscitar inúme
ras discussões entre os 
constituintes. E a exemplo 
da Reforma Agrária, a de
cisão final deverá ser em 
plenário, já que as tentati
vas de obter consenso têm 
sido inócuas. 

A briga ideológica, po
rém, não se restringiu aos 
conservadores da Comis
são da Ordem Económica e 
aos progressistas que se 
aglutinaram na Comissão 
da Ordem Social. Na subco
missão da Ciência e Tecno
logia e da Comunicação, o 
relator, deputada Cristina 
Tavares, ao estabelecer 
que as concessões de ca
nais de rádio e televisão te
riam que ser aprovados pe
lo Congresso Nacional, ini
ciou uma polémica ainda 
sem uma solução de con
senso. 

Também na Comissão da 
Ordem Social, mais especi
ficamente na subcomissão 
dos Direitos dos Trabalha
dores e Servidores Públi
cos, os constituintes apro
varam, nas disposições 
transitórias, um artigo con
cedendo anistiaampla e ir
restrita a todos que foram 
punidos, por motivação 
política, no período entre 18 
de setembro de 1946 a Io de 
fevereiro de 1987. A reacão 
da área militar foi imedia
ta: a anistia é coisa do pas
sado. Não hà por que am
pliar o que foi já dado. 

Além dessas questões, os 
c o n s t i t u i n t e s t a m b é m 
mostram-se céticos em re
lação a um consenso sobre 
o período de mandato do 
presidente José Sarney e o 
futuro regime de governo: 
presidencialismo ou parla
mentarismo. A indefinição 
sobre quantos anos Sarney 

deve governar o País acir
rou ainda mais os ânimos 
dos parlamentares quando 
o Presidente da República, 
decidiu isoladamente, re
duzir o seu próprio manda
to de seis para cinco anos, 
em pronunciamento feito à 
Nação há 4 meses. Dentro 
do PMDB, a divergência de 
opiniões tem emperrado os 
trabalhos constitucionais e 
jà há quem acredite que o 
mandato do presidente Sar
ney será definido pela pró
pria política económica do 
Governo. Se der certo, fica, 
caso contrário, os brasilei
ros poderão reivindicar o 
direito de ir às urnas em 88. 
E, na esteira dessa discus
são, os Constituintes presi
dencialistas, de um lado, e 
parlamentaristas, de ou
tro, se degladiam tentando 
uma definição sobre qual o 
regime de governo mais 
apropriado para o Brasil. 

Os temas polémicos que estão sendo negociados 

REFORMAAGRÁRIA 
Na primeira fase — a 

subcomissão — o antepro-
jeto do relator deputado 
Oswaldo Lima P"ilho 
(PMDB-PE) foi pronta
mente rechaçado pela ala 
conservadora que tinha a 
maioria no grupo. Como 
contra-ataque surgiu o 
substitutivo do deputado 
Rosa Prata (PMDB-MG), 
onde se destacou a defini
ção de função social cio 
imóvel, quando é racio
nalmente aproveitada; 
preserva o meio ambien
te: e propicia o bom-estar 
dos proprietários e traba
lhadores. Nessa leva, 
criou-se também as varas 
especiais para dirimir os 
conflitos. 

Já na Comissão da Or
dem Económica — a fase 
seguinte — de nada 
adiantou a peregrinação 
do senador Severo Gomes 
ouvindo as classes inte
ressadas na questão. Seu 
anteprojeto também não 
passou pelo crivo dos con
servadores. 0 que resul
tou daí foram critérios 
elásticos quanto para de
finir produtividade e a 
ideia de que não podem 
ser desapropriadas ter
ras que estejam em curso 
de serem aproveitadas. 
Imissão imediata de pos
se, nem de longe. Bernar
do Cabral conservou este 
texto que veio da Comis
são. Integralmente. 

ESTABILIDADE 
Subcomissão dos Direi

tos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos: jor
nada de trabalho de 40 ho
ras, com duração máxi
ma de oito horas por dia. 
estabilidade no emprego 
outorgada ao trabalhador 
desde a admissão, salvo 
em caso de falta grave 
comprovada judicialmen
te, e permite o contrato 
de 90 dias de experiência. 

Comissão da Ordem So
cial: Mantém a jornada 
de 40 horas por semana e 
altera a redação sobre es
tabilidade, que passou a 
ter o seguinte texto: "são 
assegurados aos traba
lhadores urbanos, rufais 
e aos servidores públicos 
federais, estaduais e mu
nicipais os seguintes di
reitos: garantia ao traba
lho mediante relação de 
emprego estável, ressal
vados: contrato a termo, 
ocorrência de falta grave 
comprovada, prazos defi
nidos em contratos de ex
periência, e superveniên-
cia de fato económico in
transponível, técnico ou 
de infortúnio da empresa, 
sujeito a comprovação ju
dicial". 

Comissão de Sistemati
zação: Mantém a jornada 
de 40 horas e a estabilida
de (muda apenas o con
trato a termo, fixando o 
máximo de dois anos). 

COMUNICAÇÃO 
Concessão de rádio e te

levisão foi o tema que po
larizou as discussões dos 
constituintes na Subco
missão de Comunicação. 
O relator, deputada Cris
tina Tavares (PMDB-
PE) conseguiu aprovar 
mais da metade de seu 
anteprojeto, mas a cria
ção do Conselho Nacional 
de Comunicação foi rejei
tado. 

Os conservadores man
têm o Executivo com o 
poder de outorgar as con
cessões, referendados pe
lo Congresso. Por pouco 
Cristina Tavares não per
deu o cargo de relator. 

Na C o m i s s ã o d e 
Família, Educação, Cul
tura e Esportes, da Ciên
cia e Tecnologia e da Co
municação a discussão 
em torno do Conselho Na
cional de Comunicação 
continuou dividindo os 
constituintes. O relator 
Artur da Távola tentou 
uma articulação, apre
sentando dois relatórios, 
ambos rejeitados. Um de
les previa que a conces
são de canais seria com 
referendo do Congresso. 
Na Sistematização ficou 
estabelecido que as con
cessões seriam outorga
das pelo Executivo, refe
rendado pelo Congresso, 
ouvido o Conselho. 

ANISTIA 
A anistia ampla e irres

trita para todos os puni
dos de setembro de 46 até 
fevereiro de 87, com a 
reintegração no serviço 
ativo e a remuneração to
tal de todos os vencimen
tos, vantagens e gratifi
cações com valores corri
gidos a contar da data da 
punição, foi o bastante 
para irritar toda área mi
litar e refletir com gran
de força entre os consti
tuintes. Logo a determi
nação da subcomissão foi 
abrandada em seus ter
mos por um ato concilia
tório do senador Almir 
Gabriel, relator da subse
quente Comissão da Or
dem Social. Mesmo 
com a reintegração ex
cluída, as Forças Arma
das permanecem reniten
tes em dar as vantagens 
às quais o cassado teria 
direito como promoções. 
Como o relator Bernardo 
Cabral também não me
xeu em uma linha que 
saiu da Comissão da Or
dem Social, presume-se 
que muito ainda há para 
se discutir, tendo de um 
lado a representação dos 
mandatários militares, e, 
do outro, as associações 
de ex- in tegrantes do 
Exército, Marinha e Ae
ronáutica cassados por 
motivações políticas, atos 
institucionais ou qualquer 
diploma legal. 

MANDATO 
Subcomissão de Poder 

Executivo: O relator, se
nador José Fogaça, ten
tou introduzir um manda
to de quatro anos para o 
presidente José Sarney. 
porém, o Centro Demo
crático, que era maioria 
na subcomissão, derru
bou a proposta de Foga
ça. Aliado com os parla
mentaristas o Centro De
mocrático aprovou cinco 
anos de mandato presi
dencial e o parlamenta
rismo. 

Comissão da Organiza
ção dos Poderes e Siste
ma de Governo: O relator 
da Comissão, deputado 
Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) tentou pas
sar um mandato de qua
tro anos. No entanto, os 
parlamentaristas eram 
maioria em torno de cin
co de mandato. Egídio 
Ferreira Lima aceitou a 
negociação, lixando cinco 
anos de mandato e o par
lamentarismo. 

Comissão de Sistemati
zação: O relator Bernar
do Cabral acolheu os cin
co anos de mandato para 
o presidente José Sarney 
e o sistema de governo se
ria mesmo o parlamenta
rismo. 
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Relatores-adjuntos e membros da cúpula fazem o trabalho a portas fechadas 

Grande vazio na 
Sistematização 

AFONSOCOZZOLINO 
Da Editoria de Política 

A Comissão de Sistemati
zação, instalada no dia 9 de 
abril e desde o início dos 
trabalhos constitucionais 
apontada como a principal 
Comissão da Assembleia, 
teve seus trabalhos esva
ziados. Até hoje, em 32 reu
niões ordinárias e extraor
dinárias realizadas ora no 
auditório Nereu Ramos, 
ora no plenário do Senado e 
ultimamente no plenário 
da Câmara, poucas deci
sões foram tomadas. Na 
realidade, as verdadeiras 
reuniões da Comissão ocor
reram não nessas salas, 
mas em casas de consti
tuintes, em gabinetes, na 
biblioteca da Câmara, no 
Prodasen e no Banco do 
Brasil. Foram esses os lo
cais escolhidos pelos cons
tituintes que tomaram a 
frente do trabalho da Co
missão para a realização 
de reuniões, a partir da pri
meira quinzena de junho, 
quando as oito comissões 
temáticas da Assembleia 
concluíram seus relatórios. 

Articulados em diversos 
grupos, os constituintes 
procuraram, através cia 
negociação, garannr no 
texto constitucional os inte
resses por eles defendidos. 
O festival de grupos come
çou no início de junho, 
quando o relator da Comis
são de Sistematização, de
putado Bernardo Cabral, 
apontou oito relatores auxi
liares e quatro adjuntos. 
para ajudá-lo na tarefa de 
compatibilizar os reslató-
rios das comissões temáti
cas. Os adjuntos — logo de
nominados grupo dos 
quatro — iriam fazer um 
trabalho de compatilizaçâo 
do ponto de vista do PMDB. 
Reunidos no Prodasen, os 
senadores Fernando Henri
que Cardoso. José Ignácio 
Ferreira e Wilson Martins 
e o deputado Nelson Jobim 
usaram computadores pa
ra cortar artigos, eliminar 
repetições, dispensar re
dundâncias. A um quilóme
tro dali, os auxiliares — de
nominados grupo dos oito 
— faziam serviço seme
lhante, mas de caráter su
prapartidário e manual
mente. Seus integrantes 
eram os deputados Adolpho 
de Oliveira, António Carlos 
Konder Reis, Sandra Ca
valcanti, Vivaldo Barbosa, 
Renato Vianna, Joaquim 
Beviláqua e Nilson Gibson. 
além do senador Virgílio 
Távora. 

A indicação dos dois gru
pos, no entanto, gerou con
flito, no momento em que o 
grupo dos quatro avisou 
que o seu trabalho seria o 
único considerado. No fi
nal, o relator da Sistemati
zação recebeu os dois tra
balhos e os fundiu, mas deu 
maior atenção ao docu
mento dos peemedebistas. 
O trabalho dos dois grupos 
resultou em um anteproje
to de Constituição de mais 
de 500 artigos, que emenda
do transformou-se em pro-
jeto. Logo se formaram 
dois novos grupos de traba
lho para debater e emen
dar este projeto: o dos 32, li
derado pelo senador José 
Richa, e o do Consenso, co
mandado pelo deputado 
Euclides Scalco, com qua

se uma centena de parla
mentares. 

O grupo de Richa ficou 
encarregado de debater os 
pontos considerados polé
micos e apontar os cami
nhos a serem seguidos. 
Deixou de lado, entretanto, 
dois pontos, a duração do 
mandato do presidente Jo
sé Sarney e o sistema de 
Governo. Já o grupo de 
Scalco realizou uma tarefa 
talvez menos complexa, 
mas certamente mais lon
ga: enxugar o texto do pro
jeto, reduzindo-o para ape
nas 250 artigos. Com esses 
dois trabalhos e tendo em 
mãos novas emendas de 
constituintes e propostas 
de emendas populares, 
Bernardo Cabral passou. 
finalmente, à tarefa de ela
borar o seu projeto de 
Constituição. 

Para tanto, o relator acu-
pou um gabinete longe do 
Congresso, na sede do Ban
co do Brasil, onde se reali
zaram sucessvas reuniões 
nas últimas semanas. Ca
bral nomeou novos relato
res adjuntos — os senado
res Fernando Henrique 
Cardoso e José Ignácio 
Ferreira e os deputados 
António Britto, Euclides 
Scalco, Vivaldo Barbosa, 
Adolpho de Oliveira e José 
Serra, além de aceitar a co
laboração de parlamenta
res de outros partidos e de 
ouvir ministros, como os do 
Trabalho, Almir Pazzianot-
to, e da Saúde, Roberto 
Santos. O resultado dessa 
etapa foi o trabalho apre
sentado na sexta-feira aos 
líderes partidários, em for
ma de esboço. 

Independente desses gru
pos oficiais de auxílio, ou
tros se formaram na Cons
tituinte, ao longo de meses 
de trabalho. O Centro De
mocrático, integrado por 
parlamentares de centro-
direita, preparou um minu
cioso grupo de emendas pa
ra modificar o projeto de 
Constituição saído das Co
missões Temáticas. O Cen
tro, na verdade, pretendia 
apresentar um substituti
vo, mas tal procedimento 
não é previsto no Regimen
to da Comissão de Sistema
tização. Alguns partidos, 
como o PT. o PDT e o PCB. 
encaminharam ao relator 
Bernardo Cabral suas pro
postas fechadas de Consti
tuição. Além disso, o presi
dente do PFL. senador 
Marco Maciel, buscou, 
através de sucessivas reu
niões com líderes partidá
rios, um pacto dentro da 
Constituinte. 

Observando toda essa 
movimentação, a Comis
são de Sistematização — 
que teve suas 93 vagas dis
putadíssimas — pratica
mente nada fazia. Não fo
ram poucas as reuniões 
convocadas nas quais fal
tou quórum para delibera
ção a respeito dé' matérias > 
postas. Resultado: em qua- í' 
tro meses, além da aprova
ção do Regimento Interno, 
a Comissão tomou apenas 
três decisões. Recebeu e 
deu encaminhamento às 
propostas de emendas po
pulares; aprovou o antepro
jeto de Constituição elabo
rado pelas Comissões Te
máticas; decidiu-se favora
velmente à proposta do de
putado Paulo Ramos de 

proibir a conversão da dívi
da externa em capital de 
risco. 

Em contrapartida, a Co
missão não se manifestou 
sobre a proposta do deputa
do Virgílio Guimarães de 
realizar plebiscitos para 
referendar determinados 
capítulos da nova Consti
tuição. Não votou projeto 
de decisão do deputado Ar
naldo Faria de Sá marcan
do eleições diretas para 
presidente em 1988 não 
apreciou projeto do sena
dor Iran Saraiva no sentido 
de tornar obrigatória a 
transmissão, via rádio e te
levisão, das votações na 
Constituinte, entre outras 
questões. 

Ao lado do trabalho da 
Sistematização, a Consti
tuinte continuou a realizar 
reuniões diárias para dis
cutir o projeto de Constitui
ção. As sessões — quase 
sempre vazias — não che
garam a motivar os parla
mentares ou o povo. Este 
não compareceu às gale
rias. Aqueles entraram em 
recesso por conta própria. 
Uma nova tentativa de pro
mover o debate partiu de 
parlamentares de esquer
da, que pediram — e conse
guiram — a realização de 
nove sessões noturnas ex
traordinárias para debater 
temas polémicos específi
cos. Mas as sessões tam
bém não obtiveram o su
cesso esperado. 

PASSOS 

Ainda dentro da etapa 
dos trabalhos da Sistemati
zação, são os seguintes os 
passos de tramitação do 
projeto de Constituição: 
neste domingo o relator 
Bernardo Cabral conclui 
seu substitutivo ao projeto 
de Constituição. Amanhã 
será publicado e distri
buído o parecer do relator. 
Entre os dias 25 e 30 de 
agosto haverá a discussão 
do parecer, que poderá 
também ser emendado. 
Nesse período um subscri
tor de Emenda Popular po
derá defendê-la como se 
constituinte fosse. Do dia 31 
de agosto a 7 de setembro 
corre o prazo para Bernar
do Cabral oferecer parecer 
sobre as emendas apresen
tadas ao substitutivo. Os 
dois dias seguintes são re
servados para a publicação 
e distribuição desse pare
cer. No dia 10 de setembro, 
os constituintes poderão 
apresentar pedidos de vo
tação de emendas em des
taque. Entre os dias 11 e 16 
haverá a votação da maté
ria, por títulos ou capítulos, 
ressalvados os destaques. 
Finalmente, no dia 17 de se
tembro a Comissão de Sis
tematização enviará à Me
sa da Assembleia Nacional 
Constituinte o substitutivo 
por ela aprovado, acompa
nhado do projeto de consti
tuição original e de todas 
as emendas, com seus res
pectivos pareceres, para 
votação em primeiro turno 
no Plenário da Constituin
te. 

Hermes Zanetti quis discutir a dívida externa, mas a maioria rejeitou 
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